
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.372 - RS (2016/0046165-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO DO 

ESTADO DO PARANÁ LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S) - PR025706 
   HENRIQUE GAEDE  - PR016036 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU FUNDOS. 
COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA 
FUNÇÃO REGULAMENTAR. 
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o indébito referente às contribuições 
previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser objeto de compensação 
com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma 
espécie e destinação constitucional, observando, contudo, a limitação constante do art. 
170-A do CTN. Precedentes: EDcl no REsp 1568163/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 08.09.2016; AgInt no REsp 1536294/SC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27.10.2016. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.372 - RS (2016/0046165-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO DO 

ESTADO DO PARANÁ LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S) - PR025706 
   HENRIQUE GAEDE  - PR016036 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que deu parcial provimento ao Recurso Especial, em 

decisão assim ementada (e-STJ fl. 5.272):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE: ADICIONAIS DE HORAS-EXTRAS, 
NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, FÉRIAS GOZADAS, 
SALÁRIO-MATERNIDADE E LICENÇA PATERNIDADE, ABONO DE FALTAS, 
DESCANSO SEMANAL REMUNERADO E AUXILIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM 
PECÚNIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU 
FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA 
FUNÇÃO REGULAMENTAR. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 

Em suas razões, a Fazenda Nacional pugna, em síntese, pela impossibilidade da 

compensação das Contribuições previdenciárias com Contribuições destinadas a terceiros por foça 

do disposto no artigo 89 da Lei 8.212/91 (com redação dada pela Lei 11.941/2009), e artigos 34 e 44 

da IN/RFB 900/2008.

Impugnação às fls. 5.305-5.310. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.372 - RS (2016/0046165-9)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU FUNDOS. 
COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA 
FUNÇÃO REGULAMENTAR. 
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o indébito referente às contribuições 
previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser objeto de compensação 
com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma 
espécie e destinação constitucional, observando, contudo, a limitação constante do art. 
170-A do CTN. Precedentes: EDcl no REsp 1568163/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 08.09.2016; AgInt no REsp 1536294/SC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27.10.2016. 
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, o indébito referente às contribuições previdenciárias (cota patronal) e 

destinadas a terceiros pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao 

pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional, observando, contudo, a 

limitação constante do art. 170-A do CTN.

Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
INDÉBITO DECORRENTE DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA 
TERCEIROS OU FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA 
ESPÉCIE. POSSIBILIDADE. IN RFB 900/2008 E IN RFB 1.300/2012. 
EXORBITÂNCIA DA FUNÇÃO REGULAMENTAR.
1. Caso em que a recorrente pretende compensar créditos oriundos do pagamento 
indevido de contribuições previdenciárias para terceiros ou fundos. O Tribunal de 
origem negou referida pretensão com base nos arts. 47 da IN RFB 900/2008 e 59 da 
IN RFB 1.300/2012.

2. As INs RFB 9000/2008 e 1.300/2012, no lugar de estabelecerem os termos e 
condições a que se referem o art. 89, caput, da Lei 8.212/91, simplesmente 

vedaram a compensação pelo sujeito passivo. Desse modo, encontram-se 

eivadas de ilegalidade, porquanto exorbitam sua função meramente 
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regulamentar.

3. "Aplicação dos arts. 66 da Lei n. 8.383, de 1991, 39 da Lei n. 9.250, de 1995, 

e 89 da Lei n. 8.212, de 1991, no sentido de que o indébito referente às 

contribuições previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser 

objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, 

relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional, observando, 

contudo, a limitação constante do art. 170-A do CTN. Inaplicabilidade do art. 

74 da Lei n. 9.430, de 1996 ao caso, conforme determina o art. 26 da Lei n. 

11.457, de 2007" (REsp 1.498.234/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma,  DJe 6/3/2015).

4. Embargos de Declaração acolhidos para sanar a omissão apontada e declarar 

o direito de a recorrente compensar as contribuições previdenciárias para 

terceiros ou fundos com tributo de mesma espécie e destinação constitucional 
(EDcl no REsp 1568163/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

08/09/2016, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM 
TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 
1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA FUNÇÃO REGULAMENTAR. PRECEDENTES. 

1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o indébito referente às 

contribuições previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser 

objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, 

relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional, observando, 

contudo, a limitação constante do art. 170-A do CTN. Precedentes: EDcl no 

REsp 1568163/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

08/09/2016. 
2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1536294/SC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/10/2016, grifo nosso). 

Da mesma forma decidiu a Ministra Regina Helena Costa no julgamento do Recurso 

Especial 1.585.051/RS, DJe 13/09/2016, transcreve-se: 

[...]

"Entretanto, esta Corte tem posição favorável à Recorrente quanto à 
possibilidade de compensação das contribuições previdenciárias pagas a 
terceiros.
Com efeito, este Tribunal adota a orientação segundo a qual  o indébito referente às 
contribuições previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser objeto 
de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a 
tributo de mesma espécie e destinação constitucional.
Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, AS HORAS EXTRAS E O 
RESPECTIVO ADICIONAL. INDÉBITO DECORRENTE DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU 
FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 1.300/2012. 
EXORBITÂNCIA DA FUNÇÃO REGULAMENTAR.
1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de 
forma suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem 
obrigada a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e 
dispositivos legais invocados pelas partes.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar os Recursos 
Especiais 1.230.957/CE e 1.358.281/SP, no rito do art. 543-C do CPC, 
consolidou os seguintes entendimentos, respectivamente: (i)  incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre os valores pagos a título de 
salário-maternidade; e (ii) incide contribuição previdenciária (RGPS) 
sobre o adicional de horas extras.

3. Hipótese em que a sociedade empresária recorrente pretende 

compensar créditos oriundos do pagamento indevido de 

contribuições previdenciárias para terceiros ou fundos. O Tribunal 

de origem negou referida pretensão com base nos arts. 47 da IN 

RFB 900/2008; e 59 da IN RFB 1.300/2012.

4. As IN's RFB 9000/2008 e 1.300/2012, no lugar de estabelecerem 

os termos e condições a que se referem o art. 89, caput, da Lei n. 

8.212/91, simplesmente vedaram a compensação pelo sujeito 

passivo. Desse modo, encontram-se eivadas de ilegalidade, 

porquanto exorbitam sua função meramente regulamentar.
5. Aplicação dos arts. 66 da Lei n. 8.383, de 1991, 39 da Lei n. 9.250, 
de 1995, e 89 da Lei n. 8.212, de 1991, no sentido de que o indébito 
referente às contribuições previdenciárias (cota patronal) e destinadas a 
terceiros pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas 
posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e 
destinação constitucional, observando, contudo, a limitação constante do 
art. 170-A do CTN. Inaplicabilidade do art. 74 da Lei n. 9.430, de 1996 
ao caso, conforme determina o art. 26 da Lei n. 11.457, de 2007.
6. Recurso especial provido em parte para declarar o direito de a 
sociedade empresária recorrente compensar as contribuições 
previdenciárias para terceiros ou fundos com tributo de mesma espécie 
e destinação constitucional.
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA 
FAZENDA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de 
forma suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem 
obrigada a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e 
dispositivos legais invocados pelas partes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento 
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adotado pelo Pleno do STF, firmou-se no sentido de que não incide a 
contribuição previdenciária sobre as verbas referentes a 
auxílio-transporte, mesmo que pagas em pecúnia.
3. Recurso especial da União (Fazenda Nacional) a que se nega 
provimento.
(REsp 1.498.234/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/03/2015).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO 

SEGUIMENTO ao Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL; e com fundamento 

no art. 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao 

Recurso Especial de CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA E 

CONSTRUTORA CASA NOVA LTDA para, reformando parcialmente o acórdão 
recorrido, declarar o direito de as Recorrentes compensarem as contribuições 
previdenciárias destinadas a terceiros com tributo de mesma espécie e destinação 
constitucional.
Publique-se. Intime-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0046165-9 REsp 1.586.372 / RS

Números Origem:  50313728820144047000  PR-50313728820144047000

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO DO ESTADO 
DO PARANÁ LTDA 

ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S) - PR025706 
 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO DO ESTADO 

DO PARANÁ LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S) - PR025706 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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